
PARECER DA COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, PLANEJAMENTO, USO OCUPAÇÃO, 
PARCELAMENTO DO SOLO E ATIVIDADES PRIVADAS

 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 15 DE 23 DE JUNHO DE 2.017, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

   

 

É da competência específica da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Planejamento, Uso, Ocupação, Parcelamento do Solo e Atividades Privadas (RI: art. 60, III):

a) examinar os processos atinentes à realização de obras e serviços públicos, seu uso e gozo, venda, doação, hipoteca, permuta, outorga de concessão administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de propriedade do Município;

b) fiscalizar e examinar os projetos de serviços de utilidade pública, sejam ou não objeto de concessão municipal, planos habitacionais elaborados ou executados pelo município, diretamente ou por intermédio de autarquias ou entidades paraestatais ou entidades privadas;

c) fiscalizar e examinar os projetos de serviços públicos realizados ou prestados pelo município, diretamente ou por intermédio de autarquias ou entidades paraestatais ou entidades privadas;
d) fiscalizar e examinar os projetos de transportes coletivos e individuais, frete e carga, utilização das vias urbanas e estradas municipais e sua respectiva sinalização, bem como sobre os meios de comunicação;
e) fiscalizar e examinar, a título informativo, os serviços públicos de concessão Estadual ou Federal que interessem ao município;

f) examinar o cadastro territorial do município, planos gerais e parciais de urbanização, zoneamento, uso e ocupação do solo;

g) examinar os processos sobre criação, organização ou supressão de distritos e subdistritos, divisão do território em áreas administrativas;

h) examinar e emitir parecer sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município de Botucatu;

i) examinar e emitir parecer sobre os processos de controle da poluição ambiental, seus aspectos e preservação dos recursos naturais;
j) examinar e emitir parecer sobre processos de instituição das atividades econômicas desenvolvidas no município

Consta da justificativa encaminhada à Câmara Municipal pelo autor da matéria que para melhor organizar o conteúdo do Plano Diretor, o Projeto de Lei Complementar 15/2017 organiza seu conteúdo em eixos temáticos, quais sejam:

1. Território: ocupação, uso e sustentabilidade, envolvendo as áreas de planejamento, meio ambiente, mobilidade urbana e habitação e outras.

2. Desenvolvimento econômico, tratando dos setores de agricultura, indústria, comércio, serviços, turismo, ciência e tecnologia e políticas de formação profissional e emprego.

3. Políticas sociais e desenvolvimento humano, envolvendo educação, saúde, assistência social, cultura, esporte lazer.

4. Cidadania, direitos humanos e solidariedade, que tratava da participação social e das políticas de descentralização, segurança pública, políticas de igualdade, inclusão social, políticas afirmativas, diretos humanos e outras matérias relacionadas.

5. Gestão pública e desenvolvimento institucional, referente à organização e administração municipal.

No âmbito da competência desta Comissão há no PLC 15/2017 a necessidade de análise de dispositivos que constam de todos os eixos temáticos acima mencionados.

Ocorre, que é de conhecimento dos membros desta Comissão a existência de inúmeras emendas apresentadas pelos senhores vereadores, que ainda não passaram pelo crivo da Procuradoria Jurídica desta Casa e pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

As referidas emendas, se aprovadas no âmbito da Procuradoria Jurídica, serão dizem respeito aos diversos temas tratados praticamente em todos os eixos temáticos acima mencionados. Com efeito, diante da finalidade precípua do Plano Diretor, as matérias que dele devem constar se entrelaçam e se completam. 

Assim, há necessidade de serem analisados os dispositivos que constam do PLC 15/2017 à luz das emendas que em conjunto serão encaminhadas ao Plenário para deliberação. A análise, pois, será levada a efeito oportunamente.

De qualquer sorte, verifica-se que, por ora, não há o que seja acrescentado no PLC 15/2017.

Como se pode observar no PLC 15/2017, há uma coerência entre os dispositivos que tratam dos diversos temas, que é reconhecida neste pronunciamento da Comissão Obras, Serviços Públicos, Planejamento, Uso, Ocupação, Parcelamento do Solo e Atividades Privadas. 

Portanto, extrai-se da análise global que, no âmbito da competência desta Comissão, há no PLC 15/2017 coerência entre os dispositivos que tratam dos diversos temas. 

Além disso, não se verifica discrepância de objetivos entre os diversos temas tratados no PLC 15/2017, que seguem a mesma lógica, uma organização coerente e estruturada. 

Extrai-se ainda que os temas foram abordados em seus pormenores, de acordo com a finalidade matéria, de forma bastante minuciosa e devem ser analisados pelos senhores vereadores, para o final pronunciamento de mérito.

 As considerações acima são feitas com a ressalva das eventuais emendas, que se admitidas no aspecto jurídico, serão analisadas oportunamente. 
É o que nos parece.
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